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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADOS : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
   JOSÉ MARTINS FERREIRA DIAS  - RJ046397 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo interno quando a pretensão 
declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de questão já 
decidida.
2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 598.365 RG/MG, não há repercussão geral na análise 
acerca do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros tribunais, questão de natureza infraconstitucional que 
inviabiliza o cabimento do recurso extraordinário (Tema 181/STF).
3. Declaratórios recebidos como agravo interno e improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 19 de setembro de 2018(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora

Documento: 1753325 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  1 de 4



 
 

 
EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

Nº 1.074.540 - RJ (2017/0071651-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADOS : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
   JOSÉ MARTINS FERREIRA DIAS  - RJ046397 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ISAURA BELASCO, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, com fundamento no art. 

1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa abaixo (fl. 701/704):

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. TEMA 181/STF. AFRONTA 
AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. VIOLAÇÃO DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. TEMA 660/STF. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o embargante, às fls. 709/719, que o recurso extraordinário apresentado 

não se restringe às limitações de admissibilidade de recursos da competência do Superior 

Tribunal de Justiça porque, além de haver matéria constitucional debatida nos embargos de 

declaração que não foi devidamente sopesada, houve negativa de jurisdição, cerceamento de 

defesa e violação da garantia constitucional do acesso ao Judiciário.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo interno quando a pretensão 
declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de questão já 
decidida.
2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 598.365 RG/MG, não há repercussão geral na análise 
acerca do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros tribunais, questão de natureza infraconstitucional que 
inviabiliza o cabimento do recurso extraordinário (Tema 181/STF).
3. Declaratórios recebidos como agravo interno e improvido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Vê-se, de logo, que a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por 

meio do reexame da questão já expressamente decidida, daí porque, em atenção aos princípios 

da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o petitório ser recebido como 

agravo interno. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente da Corte Especial: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ANALISA O MÉRITO 
DA QUESTÃO EM QUE SE ALEGA DIVERGÊNCIA.

1. Os embargos de declaração que objetivam exclusivamente o novo 
exame do mérito da decisão impugnada devem ser recebidos como agravo 
regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.

2. São incabíveis embargos de divergência contra acórdão que não 
conhece do recurso especial por ausência de requisitos processuais de 
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admissibilidade, sem exame do mérito da causa. Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1.196.199/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 18/09/2012; AgRg nos EREsp 1.093.721/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 07/05/2013; EREsp 981.587/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/04/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(EDcl nos EAREsp 440.303/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 
04/03/2015)

Posto isso, extrai-se dos autos que a Segunda Turma do Superior Tribunal de 

Justiça manteve decisão monocrática que não conhecera do agravo em recurso especial 

interposto pelo ora embargante por não impugnados os fundamentos da decisão recorrida, em 

acórdão assim ementado (fl. 582):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO ARTIGO 932, III, DO CPC/2015 E ARTIGO 253, 
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A parte agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão proferida pelo Presidente do Tribunal a quo, que 
negou seguimento ao seu recurso especial.

2. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua 
totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 
razões apresentadas na petição do agravo em recurso especial, interposto 
contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial, têm conteúdo 
genérico.

3. Ademais, a inobservância dessa exigência conduz ao não 
conhecimento do recurso.

4. Agravo interno não provido.

Daí, a parte opôs embargos de declaração, que não foram conhecidos à falta 

de juntada dos originais da petição apresentada via fac-símile, em acórdão assim sumariado 

(fl. 609):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAX. NÃO APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS 
DENTRO DO PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. Interposto o recurso via fax, compete à parte recorrente apresentar 
os originais dentro do prazo contínuo de cinco dias, previsto no art. 2º da 
Lei 9.800/1999.

2. O termo inicial desse quinquidio é o dia imediatamente subsequente 
ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense.

3. Na espécie, a parte embargante enviou o recurso via fax, mas até o 
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presente momento não foi apresentada a petição original do citado recurso, 
consoante atesta a certidão de fl. 602.

4. Embargos de declaração não conhecidos.

Sucederam-se, ainda, novos aclaratórios, que foram considerados 

manifestamente incabíveis, com imposição de multa.

Desse modo, o que se tem é que o recurso extraordinário foi interposto contra 

acórdãos deste Superior Tribunal de Justiça que afirmaram a ausência do preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso da competência 

desta Corte, inviabilizando, consequentemente, a análise do mérito recursal.

E consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem natureza 

infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 

181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
17, n. 195, 2010, pp. 213-218 ) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do 

Excelso Pretório:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 

Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
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RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 941.152 
AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 
10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 

existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 

do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 

tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO STF. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso extraordinário quando para se 
chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, 
seja necessário o reexame das provas dos autos. Incidência da Súmula 279 

do STF. 2. Carece de repercussão geral a discussão acerca dos 

pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de cortes 

diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um quarto), nos termos do 
art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, CPC. (ARE 1.015.880 
AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 26-10-2017 
PUBLIC 27-10-2017)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno 

e lhe nego provimento.

É como voto.
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Números Origem:  00052874020034025110  200351100052872  200351100052884

PAUTA: 19/09/2018 JULGADO: 19/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADOS : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 

 JOSÉ MARTINS FERREIRA DIAS  - RJ046397 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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